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I. Caso em Exame: Agravo de instrumento 

interposto contra decisão que rejeitou exceção de 

pré-executividade, na qual se alegava excesso de 

execução decorrente da abusividade dos encargos 

contratuais. Executada requer a reforma da 

decisão.
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II. Questão em Discussão: A questão em 

discussão consiste em verificar a possibilidade de 

admissibilidade do recurso, ante o não 

recolhimento de preparo.

III. Razões de Decidir: A agravante deixou 

transcorrer o prazo para recolhimento do preparo 

em dobro, sem manifestação, resultando na 

deserção do recurso.

IV. Dispositivo e Tese: Recurso incognoscível. 

Tese de julgamento: O não recolhimento do 

preparo no prazo legal resulta na deserção do 

recurso.

Legislação Citada: Código de Processo Civil, art. 

1.007, art. 932, III

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão 

de fls. 131/132 dos autos de origem, que, em execução de título extrajudicial, rejeitou a 

exceção de pré-executividade, na qual se alegava excesso de execução decorrente da 

abusividade dos encargos contratuais.

Recorre a executada, requerendo a reforma da 

decisão (fls. 1/13). 

Determinado o recolhimento do preparo em 

dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil (fls. 15).
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A agravante quedou-se inerte (certidão de fls. 17).

É o relatório. 

Incognoscível o presente recurso.

Em síntese, a agravante não comprovou o 

recolhimento do preparo no ato da interposição do recurso e, instada a efetuar o 

recolhimento em dobro, deixou o prazo transcorrer in albis.

Imperioso, assim, o decreto de deserção.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, 

do Código de Processo Civil, pelo meu voto não conheço do recurso.  

São Paulo, 16 de abril de 2025.

MÁRCIO TEIXEIRA LARANJO
Relator
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